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EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

 
1 - PREÂMBULO 

 
PROCESSO n° 57/2018 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL nº 38/2018 – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 3 
INICIO DA LICITAÇÃO:05/06/2018 
DATA DA REALIZAÇÃO: 21/06/2018 
HORÁRIO: 14:00 
LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL - PAÇO MUNICIPAL "PEDRO BÉRGAMO" SALA DE LICITAÇÕES 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço Unitário 
OBJETO: “REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO ASFALTO LÍQUIDO USADO NA CONSERVAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO DA 
CIDADE DE TAGUAÍ - SP” 
LICITAÇÃO DIFERENCIADA PARA PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP DE ACORDO COM A LC 147, CONTENDO COTA PRINCIPAL E 
COTA RESERVADA. 

 
1.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE TAGUAÍ torna público para conhecimento dos interessados que na sala de 

reunião do Paço Municipal “Pedro Bérgamo” da Prefeitura Municipal, localizada na Praça Expedicionário Antônio Romano 
de Oliveira nº 44, em Taguaí, Estado de São Paulo, será realizada a licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL  - 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS , o qual será processado de acordo com o que determina a Lei Federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, Decreto municipal nº 15/2017, suplementarmente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações e a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 147/14, além das cláusulas e condições 
constantes neste Edital e seus respectivos Anexos. 

1.2 - Os documentos referentes ao "CREDENCIAMENTO", os envelopes nº 1 - “PROPOSTA de PREÇO” e nº 2 – 
“DOCUMENTAÇÃO de HABILITAÇÃO” serão recebidos pelo Pregoeiro, no Setor de Licitação, no endereço item 1.1, até o 
horário indicado para início da sessão de licitação.  A sessão pública dirigida pelo Pregoeiro se dará a seguir, no mesmo dia 
e local nos termos das legislações supracitadas, deste edital e dos seus anexos. 

1.3 - Integram este ato convocatório os seguintes ANEXOS: 
I) Memorial Descritivo- Objeto e das condições especificas (Anexo I). 
II) Termo de Credenciamento–Procuração Extra Judicia(Anexo II). 

a) Informação de Endereço Eletrônico (e-mail) Via Internet para fins de comunicação oficial à licitante que 
participa. 

b) Declaração de Enquadramento “ME ou EPP” e Requerimento Para a Alteração de Direto de Preferência. 
c) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
d) Declaração que atende ao disposto no artigo 7º, inciso V do artigo 27 da Lei Federal n.º 8.666. 

III) Proposta de Preço – Formulário Padronizado (Anexo III). 
IV) Minuta da Ata de Registro de Preços(Anexo IV). 
V) Termo de Compromisso (Anexo V) 
VI) Demais Anexos  (LC 01, 02, 03 e anexos VI e VII) 

 
2 - DO OBJETO 

2.1 – O objeto do presente Registro de Preços encontra-se indicado no preâmbulo deste edital. 
2.2 – As especificações do material a ser fornecido e os serviços a serem executados encontram-se descritos no 

ANEXO I deste edital, do qual faz parte integrante.  
 
3 - DA PARTICIPAÇÃO: 

3.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da aquisição 
que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital. 

3.2 - Não poderão participar empresas impedidas por força de Lei. 
 
4 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1 - As despesas decorrentes da presente aquisição onerarão os recursos orçamentários constantes na ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. 
 
5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1 - Poderão participar desta licitação as empresas que: 
5.1.1 - desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste Registro; 
5.1.2 - atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital e comprovem possuir os 
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documentos de habilitação requeridos. 
5.2 - É vedada a participação de: 
5.2.1 - consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
5.2.2 - empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública Direta ou Indireta das esferas federal, estadual ou municipal; 
5.2.2.1 - empresas suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com quaisquer dos órgãos ou entidades da 

Administração Pública, Direta ou Indireta das esferas federal, estadual ou municipal, suas autarquias e fundações, nos 
termos do artigo 87, III, da Lei 8.666/93; 

5.2.3 - empresas impedidas de licitar ou contratar com a Prefeitura do Município de Taguaí; 
5.2.4 - empresas com falência decretada ou concordatária; 
5.2.5 - servidor, dirigente do órgão ou responsável pela licitação que tenha participação direta ou indireta com o 

licitante. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou de parentesco consangüíneo ou afim até o 3.º na forma da lei civil. 
 
6 -  DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO 

6.1 - Os licitantes poderão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por intermédio de um 
representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha 
a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de credenciamento, identificar-se exibindo o original da carteira 
de identidade ou outro documento equivalente. 

6.2 - O credenciamento far-se-á por um dos seguintes meios: 
6.2.1 - Instrumento público de procuração com poderes para formular ofertas e praticar todos os demais atos 

pertinentes ao certame, em nome do licitante, com prazo de validade em vigor, onde o outorgado deverá preencher e 
apresentar o ANEXO II, para fins de participação do certame; 

6.2.2 - Instrumento particular de procuração nos moldes do ANEXO II, com poderes para formular ofertas e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome do licitante, acompanhado de cópia de seu contrato social 
ou estatuto, no caso de Sociedade Anônima, e dos documentos de eleição de seus administradores; 

6.2.3 - Tratando-se de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado de empresa licitante, cópia do respectivo 
estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura, no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado de documentos de eleição dos 
administradores. 

6.2.4 - Tratando-se de pessoa física, necessário somente a apresentação de documentos de identidade que 
contenha foto e o CPF. 

6.3 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de um licitante no presente 
certame, sob pena de exclusão sumária das representadas. 

6.4 - Os documentos supra referidos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia 
autenticada e serão retidos, pelo Pregoeiro, para oportuna juntada no processo administrativo pertinente à presente 
licitação. 

6.5 - Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente credenciados. 
6.5.1 - A ausência de representante (ausência da documentação citada no item 6.2) ou a apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não implica a desclassificação do licitante, mas o impede de dar lances 
verbais e manifestar-se no certame contra decisões tomadas pelo pregoeiro 

6.6 - No ato do credenciamento deverão ser apresentadas, conforme o caso, as seguintes declarações, condição 
essencial para participação no certame licitatório: 

6.6.1 - Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e inexistência de qualquer fato impeditivo 
à participação, de acordo com modelo contido no ANEXO II ao presente Edital. A referida declaração deverá estar fora dos 
envelopes nº 1 (Proposta) e nº 2 (Habilitação). 

6.6.2 - Quando a licitante for microempresa ou empresa de pequeno porte: A microempresa ou a empresa de 
pequeno porte, mesmo em início de operação deverão comprovar seu porte mediante a apresentação de original ou cópia 
autenticada da comunicação legalmente exigida para os fins de reconhecimento da condição de ME ou EPP, devidamente 
registrada na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou de certidão expedida por tais órgãos 
em que conste a mencionada condição de ME ou EPP, devidamente atualizada e ANEXO II. 

6.6.3 - As empresas interessadas na participação deverão apresentar em anexo, no momento do credenciamento, 
a certidão de impedimento e suspensão para licitar com órgão público via internet num prazo de 24 horas anterior ao 
horário marcado para abertura do processo licitatório a consulta junto ao Portal da Transparência 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis)do Governo Federal e dos tribunais de contas, e junto ao portal TCE 
(https://www4.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados)e TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1498:3:102000660479701::::P3_TIPO_RELACAO:INIDONEO) a relação dos apenados 
publicados pelo diário oficial do Estado, visando averiguar inexistência de impedimentos para licitar, nos moldes previstos 
nos itens “d” 
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6.6.4 - A impressão da certidão referida no item acima, fora do prazo de descrito ou a sua não apresentação, não 
implicará no credenciamento, ficando a critério do pregoeiro e sua equipe de apoio a emissão de uma nova certidão. 

6.6.5 - A existência de impedimentos conforme previsto no item acima impedirá o credenciamento da empresa 
apenada. 

6.7 - Em seguida proceder-se-á ao recebimento dos envelopes contendo a proposta de preço e os documentos de 
habilitação, em envelopes separados, indevassáveis, lacrados e rubricados no fecho, que deverão referenciar os dados 
constantes nas figuras abaixo, preenchendo-os “mutatis mutandis”, isto é: mudando o que tem de ser mudado: 

 
ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA DE PREÇO 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE TAGUAÍ 
EDITAL DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 3 
 RAZÃO SOCIAL:                                           
CNPJ: 

ENVELOPE Nº 2 -  HABILITAÇÃO 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE TAGUAÍ 
EDITAL DE EDITAL DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
nº 3 
 RAZÃO SOCIAL:                                        
CNPJ: 

 
7 - DA PROPOSTA DE PREÇO 

7.1 - A Proposta de Preços deverá ser apresentada separadamente dos documentos de habilitação, em envelope 
lacrado (Envelope n.º 02), contendo preferencialmente os dizeres na parte externa, conforme a figura B do item 6.7. 

7.1.1 - A apresentação de proposta de preços preenchida em arquivo magnético, conforme programa padrão 
fornecido pela prefeitura (programa próprio), devidamente gravada e validada, em pen drive ou cd. A não apresentação em 
meio magnético não levará a inabilitação da empresa, todavia, poderá ser designada outra data para continuidade da 
sessão, haja vista a morosidade no preenchimento junto ao Sistema de forma manual, portanto solicitamos a compreensão 
no sentido de preencherem em arquivo magnético. 

7.1.2 - A Prefeitura Municipal não realizará a digitação de proposta de preços em outros arquivos se não o 
próprio. 

7.2 - A Proposta de Preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no item III, nas condições: 
7.2.1 - Elaborar em papel timbrado da empresa e redigido com clareza em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente; 
7.2.2 - Enumerar as páginas sequencialmente, de preferência em pasta, devidamente fechada, evitando-se folhas 

soltas; 
7.2.3 - não deve conter rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas que dificultem sua análise; 
7.2.4 – Conter: Nome, Endereço, CNPJ e Inscrição estadual (ou municipal, se for o caso) do licitante, assim como, 

preferencialmente, endereço completo, telefone ou fax e endereço eletrônico, se houver, para contato; 
7.2.5 - Identificação do número do Pregão Presencial; e 
7.2.6 - deve ser datada e assinada pelo representante legal da empresa do licitante ou pelo procurador na sua 

última página e rubricada nas demais páginas. 
7.3 - A Proposta de Preços deverá conter: 
7.3.1 - descrição completa, citando a marca do produto e detalhada, sendo ela individualizada e precisa do objeto 

da licitação, em conformidade com as especificações contidas neste Edital e em seus Anexos; 
7.3.2 - Valor unitário, de cada item com no máximo  2 (duas) casas decimais, (ex: R$ 0,00); 
7.3.3 - Valor total de cada item; 
7.3.4 - Valor total da Proposta; 
7.3.5 -  Garantia e assistência completa do objeto (quando for o caso); 
7.3.6 - Identificação do número do Pregão Presencial; e 
7.3.4 - deve ser datada e assinada pelo representante legal da empresa do licitante ou pelo procurador na sua 

última página e rubricada nas demais páginas. 
7.4 - Prazo de validade das propostas de preços apresentadas, inclusive na etapa de apresentação de lances 

verbais do Pregão, que será de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública do Pregão. 
7.5 - Prazo de entrega do Produto e/ou Serviço será feito conforme descrito no anexo I. 
7.6 - Nos preços unitários deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos tais como frete, 

embalagens, seguros, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o 
fornecimento do objeto da presente licitação. 

7.7 juntar na Proposta o ANEXO V - TERMO DE COMPROMISSO 
7.8 - A apresentação da Proposta de Preços pelo licitante implica na aceitação: 
7.8.1 - das condições de prazos e de entrega estabelecidos no presente edital; 
7.8.2 - do prazo de pagamento, de acordo com o item 17 do edital. 
7.8.3 - das demais condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos. 
7.9 - Não será permitida a realização de correção, complementação, ou qualquer tipo alteração na proposta de 

preços que implique na alteração dos valores unitários e marca dos serviços ou que ainda possa significar vantagem sobre 
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os demais licitantes. 
7.10 - Os preços ofertados permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo hipóteses de manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro nos termos da alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93, que deverá ser comprovado pelo 
Contratado mediante apresentação de planilha de composição de custos e deferido pela Contratante. 

7.11 - A apresentação da proposta implicará, por si só, na aceitação tácita de todas as cláusulas deste edital e dos 
termos da Lei Federal nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e da Lei Federal nº 8.666/93, no 
que couber, e demais normas suplementares aplicáveis. 
 
8 - DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

8.1 – Para efeitos de habilitação, todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, 
deverão apresentar os seguintes documentos: 

No caso de pessoa jurídica: 
8.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso: 
8.1.1.1 - Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e 
conforme o caso, sendo que as sociedades por ações apresentarão também os documentos de eleição de seus 
administradores; 

8.1.1.1.1 - Os documentos descritos no item anterior deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
respectiva consolidação, conforme legislação em vigor; 

8.1.1.2 - Os documentos relacionados no item 8.1.1 não precisarão constar do Envelope n° 2 - Habilitação se 
tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Registro de Preço. 

8.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
8.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
8.1.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, conforme o caso, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 
8.1.2.3 - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões, com validade vigente. 
8.1.2.3.1 - Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos 

a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, com validade vigente. 
8.1.2.4 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da 

apresentação da CRF - Certificado de Regularidade do FGTS, com validade vigente. 
8.1.2.5 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT – conforme Lei nº 12.440/2011 e Resolução 

Administrativa TST nº 1470/2011, vigente na data de abertura da licitação. (www.tst.gov.br). 
8.1.2.6 - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será 

exigida para efeito de assinatura do ata de registro de preço; (LC nº 123, art. 42).  
8.1.2.6.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição; (LC nº 123, art. 43, caput). 

8.1.2.6.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de cinco 
dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; (LC nº 123, art. 43, § 1º). 

8.1.2.6.3 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.1.2.6.2, implicará na decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos do 
art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02, ou revogar a licitação (LC n° 123. art. 43, § 2º). 

8.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
8.1.3.1 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, cuja pesquisa tenha sido realizada em data não superior a 60 (sessenta) dias da data prevista para a apresentação 
dos envelopes. 

8.2 - CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 
8.2.1 - Todos os interessados em participar do certame poderão se cadastrar nesta prefeitura até 1.º dia útil 

anterior ao recebimento dos envelopes de proposta e habilitação, apresentando toda a documentação descrita nos artigos 
28 a 31 da Lei Federal n.º 8.666/93 e demais alterações, com fins de obtenção do Certificado de Registro Cadastral – CRC. 

8.2.2 - Os licitantes que possuírem o “CRC” Certificado de Registro Cadastral da Prefeitura do Município de Taguaí, 
em plena validade poderão apresentá-lo no envelope Documentação e Habilitação, ficando dispensados somente da 
apresentação dos documentos constantes no item 8.1.2 e 8.1.3, estando assim aptos a participarem do certame. 
 
9 - DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
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9.1 - Os documentos deverão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia, autenticada por 
cartório competente, ou mesmo cópia simples, desde que acompanhada do original para que seja autenticado pelo 
Pregoeiro ou por um dos membros da Equipe de Apoio no ato de sua apresentação; 

9.2 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos ora 
exigidos, inclusive no que se refere às certidões; 

9.3 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como válidas as 
expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas; 

9.4 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz; 

9.5 - Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute a 
futura Ata de de Registro de Preço, deverá apresentar toda documentação de ambos os estabelecimentos, disposta nos 
itens 8.1.1 a 8.1.3; 

9.6 - A entrega de documento de habilitação que apresente falha não sanável na sessão acarretará a inabilitação 
do licitante, exceto quanto à documentação relativa à regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, 
quando se aplicará o disposto nos itens 8.1.2.7 e seguintes deste edital. 

9.7 - O Pregoeiro ou a Equipe de apoio, quando julgar necessário, diligenciará efetuando consulta na Internet 
junto aos sites dos órgãos expedidores a fim de verificar a veracidade dos documentos obtidos por este meio eletrônico. 
 
10 - DO PROCEDIMENTO DE LANCES DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO 

10.1 - No horário e local indicados neste Edital será aberta a sessão pública, iniciando-se pela fase de 
credenciamento dos licitantes interessados em participar deste certame, ocasião em que serão apresentados os 
documentos indicados no item 6. 

10.2 - Encerrada a fase de credenciamento, os licitantes entregarão ao Pregoeiro os envelopes nº. 1 e nº. 2, 
contendo, cada qual, separadamente, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação. 

10.3 - O julgamento será feito pelo critério de Menor Preço Unitário, observadas as especificações técnicas e 
parâmetros mínimos de qualidade definidos neste Edital; 

10.3.1 - O valor cotado na coluna VALOR UNITÁRIO poderá apresentar até 2 (duas) casas após a vírgula. 
10.4 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências essenciais deste edital e seus anexos, 

considerando-se como tais as que não possam ser atendidas na própria sessão pelo licitante, por simples manifestação de 
vontade de seu representante. 

10.5 - Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Pregoeiro dará por encerrado o certame, lavrando-
se ata a respeito. 

10.6 - As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes 
critérios: 

10.6.1 - Seleção da proposta de Menor Preço Unitário e das demais com preços até 10% (dez por cento) superior 
àquela; 

10.6.2 - Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, serão selecionadas as 
propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de três, incluindo a de Menor Preço Unitário. No caso de 
empate das propostas, serão admitidas todas estas, independentemente do número de licitantes; 

10.6.3 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma 
verbal e sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço por item e, os demais, em ordem decrescente de valor, 
decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços; 

10.6.3.1 - O licitante sorteado em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de lances em relação aos 
demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

10.7 - Em cada novo lance o licitante deve reduzir o preço anteriormente ofertado conforme determina o Anexo I 
que faz parte integrante deste edital. 

10.8 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da 
formulação de lances. 

10.9 - Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos seguintes termos (LC n° 123, art. 44, caput): 

10.9.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que os preços apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores ao melhor preço apresentado; (LC n° 123, 
art. 44, § 2º). 

10.9.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será 
declarada a melhor oferta; (LC n° 123, art. 45, inc. I). 

10.9.2.1 - Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova proposta no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a contar da convocação do Pregoeiro, sob pena de 
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preclusão; (LC n° 123, art. 45, § 3º). 
10.9.2.2 - Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 10.9.1, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta; (LC n° 123, art. 45, inc. III). 

10.9.2.3  -  Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exercer seu direito de 
cobertura da proposta de menor valor, serão convocadas as remanescentes que se enquadrarem no limite disposto no item 
10.9.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. (LC n° 123, art. 45, inc II). 

10.9.2.4 - O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

10.9.3 - Uma vez exercido o direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, observados 
os limites e a forma estabelecidos neste edital, não sendo apresentada por elas proposta de preço inferior, será declarada a 
melhor proposta de preço aquela originalmente vencedora da fase de lances. (LC n°123, art. 45, § 1º). 

10.10 - Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas não selecionadas 
por conta da regra disposta no item 10.6.1, e aquelas selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas, o 
último preço ofertado. 

10.11 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades 
constantes deste Edital. 

10.12 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor do lance de menor valor com vistas à redução do preço 
ofertado. 

10.13 - Havendo negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do preço negociado, decidindo 
motivadamente a respeito. 

10.14 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá a abertura do invólucro 
contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, para a verificação do atendimento 
das condições fixadas no edital. 

10.14.1 - é facultado ao licitante, apenas durante esta etapa da sessão pública, sanar falha(s) formal(is) relativa(s) 
à documentação de habilitação, com a apresentação, encaminhamento ou substituição de documentos ou com a 
verificação realizada por meio eletrônico, fac-símile ou, ainda, por qualquer outro meio que venha a surtir o(s) efeito(s) 
indispensável(is); 

10.14.2 - não cabe à Prefeitura qualquer responsabilidade em caso dos meios eletrônicos mencionados no inciso 
anterior não estarem disponíveis no momento da sessão; 

10.14.3 - A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pelo próprio licitante ou na 
proposta poderá também ser suprida pelo seu representante legal presente à sessão; 

10.14.4 - é assegurado aos demais licitantes o direito de proceder ao exame dos documentos habilitatórios do 
licitante classificado em primeiro lugar, assim como de rubricá-los; 

10.15 - constituem motivos para inabilitação do licitante, ressalvada as hipóteses de saneamento da 
documentação previstas nos subitens 10.14.1 e 10.14.3.: 

10.15.1 - a não apresentação da documentação exigida para habilitação; 
10.15.2 - a apresentação de documentos com prazo de validade vencido; 
10.15.3 - a apresentação de documentos comprobatórios da regularidade fiscal referentes apenas a filial; 
10.15.4 - a substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de certidões; 
10.15.5 - o não cumprimento dos requisitos de habilitação. 
10.16 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, efetivamente 

entregues, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Registro de Preço, até a decisão sobre a 
habilitação, exceto quanto à documentação relativa à regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, 
quando se aplicará o disposto nos itens  8.1.2.6.2 e seguintes deste edital. 

10.16.1 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro, anexando aos autos documentos passíveis de obtenção por 
meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

10.16.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de 
informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos 
alcançados pela  verificação, o licitante será inabilitado. 

10.17 - Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será 
habilitado e declarado vencedor do certame. 

10.17.1 - Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o 
Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, podendo negociar com os respectivos autores, até 
a apuração de uma proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada vencedora. 

10.18 - Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao 
final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de apoio. 

10.19 - O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise 
das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do 
recebimento da convocação. 
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11 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1 - Com antecedência de até dois dias úteis da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Registro de Preço. 

11.2 - As impugnações devem ser protocoladas na sede da Prefeitura Municipal, dirigidas ao subscritor deste 
Edital. 

11.2.1 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data 
para a realização deste certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

11.3 - A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, implicará na plena 
aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

11.4 - Dos atos do Pregoeiro cabem recurso, devendo haver manifestação verbal imediata na própria sessão 
pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção, abrindo-se então o prazo de três dias que 
começará a correr a partir da declaração do vencedor para a apresentação das razões por meio de memoriais, ficando os 
demais licitantes, desde logo intimados para apresentar contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr 
no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

11.4.1 - A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública importará na decadência 
do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor e no encaminhamento do processo à 
autoridade competente para a homologação. 

11.4.2 - Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente. 

11.4.3 - Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade 
dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o 
procedimento licitatório. 

11.4.4 - O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação 
apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4.5 - As razões de recurso deverão ser protocolizadas, no prazo supra, junto ao Setor de Protocolo, no 
endereço indicado no preâmbulo do presente edital, nos dias úteis, das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas, de 
segunda à sexta-feira, sob pena de configurar-se a desistência da intenção de recurso manifestada na sessão pública.  

11.4.6 - Os atos omissos do presente Registro serão solucionados pelo Pregoeiro. 
 
12 - DO FORNECIMENTO E FORMA DE PAGAMENTO  

12.1 - O fornecimento das mercadorias ou a prestação de serviço será efetuado, de acordo com as requisições 
expedidas pelo Departamento Municipal. 

12.2 - O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Taguaí em até 30 (trinta) dias após a entrega das 
mercadorias ou a execução do serviços e a apresentação do Documento Fiscal, devidamente conferido e liberado pelo setor 
responsável, através de depósito em conta corrente da empresa a ser fornecido pelo Adjudicatário. 

12.3 - As notas fiscais/fatura que apresentarem incorreções serão devolvidas à Detentora da Ata  e seu 
vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida 
 
13- DA CONTRATAÇÃO  

13.1 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de termo de Ata/Contrato, 
cuja respectiva minuta constitui Anexo IV do presente ato convocatório.  

13.2 - Se, por ocasião da formalização da Ata/Contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária 
perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, 
estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de 
informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais 
meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.  

13.3 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será notificada 
para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem 13.2 deste item 
13, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não 
se realizar.  

13.4 - A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da convocação, comparecer à 
Prefeitura Municipal de Taguaí para assinar a ata/termo de contrato.  

13.5 - Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação 
regular de que trata o subitem 13.2 , ou se recusar a assinar a ata/contrato, caracterizando assim a desistência, serão 
convocadas as demais licitantes classificadas, para participar de nova sessão pública do Registro de Preço, com vistas à 
celebração da contratação.  

13.6 - Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, contados da divulgação do 
aviso.  
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13.7 - A divulgação do aviso ocorrerá por publicação em jornal de circulação local e veiculação na Internet.  
 
14 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1 - Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições: 
a) Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços 

iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame; 
b) O preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado e ficará disponibilizado durante a vigência da 

ata de registro de preços; e a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas 
contratações. 

14.2 - Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem: 
a) Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva, e; 
b) os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus bens ou serviços em valor igual ao do 

licitante mais bem classificado; 
c) Se houver mais de um licitante na situação de que trata a letra “b”, serão classificados segundo a ordem da última 

proposta apresentada durante a fase competitiva. 
14.3 - O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais 

prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.4 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 

de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.5 - Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto no 

art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.6 - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 
14.7 - Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados, observado o disposto no item 14.1, 

serão convocados para assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo e condições estabelecidos no instrumento 
convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que 
ocorra motivo justificado aceito pela administração. 

14.8 - É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

14.9 - A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após 
cumpridos os requisitos de publicidade. 

14.10 - A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido, ensejará a 
aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

14.11 - A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.12 - A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 
condições. 

14.13 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover 
as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

14.14 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

14.15 - Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

14.16 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 

14.17 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
c) Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
14.18 - O registro do fornecedor será cancelado quando: 
a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 



                   MUNICÍPIO DE TAGUAÍ                  
Taguaí -  Capital das Confecções 

CNPJ 46.223.723/0001-50 
 

 
Praça Expedicionário Antonio Romano de Oliveira nº 44 – Telefone (14) 3386-9040 

CEP 18890-000 – Taguaí– SP  e-mail: licitacao.gestao2017-2020@taguai.sp.gov.br - www.taguai.sp.gov.br 
 
 

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
ou 

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 
10.520, de 2002. 

e) O cancelamento de registros nas hipóteses de “a”, “b” e “d” será formalizado por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.19 -O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) por razão de interesse público; ou 
b) pedido do fornecedor.  

 
15 - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO  

15.1 - O atraso injustificado na execução da Ata/Contrato, após assinado, sem prejuízo do disposto no parágrafo 
1º do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará o contratado a multa de mora de 1% (um por cento), calculado por dia de 
atraso, até no máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor global da ata/contrato;  

15.2 - Pela inexecução total ou parcial da Ata/Contrato a administração aplicará ao contratado as seguintes 
penalidades (art. 86 e 87, da Lei n º 8.666/93): 

a) advertência;  
b) multa de 10% (dez por cento), sobre o valor global da Ata/Contrato;  
c) a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a Municipalidade pelo prazo de 02 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Detentora da Ata ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção, aplicada com base na alínea anterior. 

15.3 - A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula, ocorrerá na forma e nos procedimentos previstos nos 
§ § 1º, 2º e 3º, no art. 87, da Lei n º 8.666/93 e atualizações. 

15.4 - O valor das multas deverá ser recolhido aos cofres Municipais, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua 
cominação, mediante guia de recolhimento oficial. 

15.5 - A Detentora da Ata receberá as notificações e atos correspondentes, através de e-mail ou fax, que deverá 
fornecer, sem prejuízo de utilização de outros meios de comunicação, que a critério da administração, poderá ser adotado.     
 
16 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

16.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada 
a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

16.2 - Das sessões públicas de processamento do Registro de Preço serão lavradas atas circunstanciadas, a serem 
assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes. 

16.3 - As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.  
16.4 - Todos os documentos de habilitação, cujos envelopes forem abertos na sessão e assim como propostas 

serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.  
16.5 - O resultado do presente certame será divulgado em jornal de Circulação do Município e no endereço 

eletrônico www.taguai.sp.gov.br.  
16.6 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à disposição para 

retirada na Prefeitura Municipal de Taguaí, após a celebração da Ata/Contrato.  
16.7 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 

competente o Foro da Comarca de Fartura, Estado de São Paulo.  
 

TaguaÍ,05 de junho de 2018. 
 
 
 
 
 

JAIR CARIOVALDO CARNIATO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 


